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MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

Exmo. Sr. 
Vereador MOISÉS SCUSSEL NETO (PSDB) 
Presidente da Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
Nesta. 

Excelentíssimo Presidente: 

Em atenção ao r. DESPACHO, recebido em 05 de 
dezembro de 2018, e em conformidade com o art. 140, do Regimento Interno 
desta Colenda Câmara Municipal, estamos encaminhando a Redação Final do 
Projeto de Lei n° 101, de 2018, que "DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO E 
RATEIO DE HONORÁRIOS ADVOCATICIOS, EM CONSONÂNCIA COM OS 
ARTIGOS 22 E 23 DA LEI FEDERAL Nº 8.906/94 (ESTATUTO DA 
ADVOCACIA) E O ARTIGO 85, §19, DA LEI FEDERAL Nº 13.105/2015 
(CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL), NOS PROCESSOS QUE ENVOLVAM A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
BEM COMO CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE DESTINAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS E O RESPECTIVO CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", juntamente com a Emenda 
n° 902018. 

Alertamos, por oportuno, que na Redação final 
houveram correções na técnica legislativa redacional, em detrimento ao 
Projeto de Lei original, para que sejam consideradas para posterior sanção. 

Sem mais, com alta estima e elevado apreço, 
subscrevemo-nos, 

Cordialmente. 
Bento Gonçalves, 10 de dezembro de 2018. 

Vereador M COS RODRIGUES BARBOSA (PRB) 
Presidente m Exercício, da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 

Ad 	Jaime Zandonai 
OAB/ S n° 38.659 
Proc rador Jurídico 

AUTÓGRAFO LEGISLATIVO: 

Vereador MOIS S SCUS EL NETO (PSDB) 
Presidente da Câmara Municipal de Bento Gonçalves 
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LEI MUNICIPAL N° 	, DE 	DE 	 DE 2018. 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO E 
RATEIO 	DE 	HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, EM CONSONÂNCIA 
COM OS ARTIGOS 22 E 23 DA LEI 
FEDERAL N° 8.906/94 (ESTATUTO DA 
ADVOCACIA) E O ARTIGO 85, §19, DA 
LEI FEDERAL N° 13.105/2015 (CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL), NOS 
PROCESSOS QUE ENVOLVAM A 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, 
BEM COMO CRIA O FUNDO MUNICIPAL 
DE DESTINAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS E O RESPECTIVO 
CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GUILHERME RECH PASIN, Prefeito Municipal de Bento 
Gonçalves, 

Faço saber, que a Câmara Municipal de Bento Gonçalves aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Art. 1° Os valores fixados a título de honorários advocatícios serão 
devidos e destinados aos ocupantes dos cargos de Procurador-Geral do Município, 
Subprocurador-Geral do Município e advogados, atuantes em processo judicial, que 
percebam verba de representação judicial e extrajudicial, e que exercem suas funções 
perante a Procuradoria Geral do Município e Secretaria Municipal de Finanças, conforme 
dispõe a Lei Municipal n° 5.725/2013. 

Parágrafo único. Por honorários advocatícios entende-se os 
honorários decorrentes dos ônus de sucumbência oriundos de feitos judiciais nos quais for 
vencedora a Administração Direta, Autárquica e Fundacional (excluídas as custas e 
despesas processuais), bem como os honorários decorrentes de créditos inscritos em 
dívida ativa ajuizada, de natureza tributária ou não tributária, da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional, parcelados ou não, inclusive os levados a protesto, 
independente da rubrica a que destinados. 

Art. 2° Aos ocupantes dos cargos de Procurador-Geral do 
Município e Subprocurador-Geral do Município, a participação e o recebimento dos 
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honorários serão cessados automaticamente com a exoneração do cargo, não havendo 
direito ao percebimento no caso de benefício de aposentadoria. 

Art. 3° O rateio dos honorários advocatícios será mantido nos 
afastamentos previstos no art. 120, bem como nos incisos I, III, IV e V, do art. 122, ambos 
da Lei Complementar n° 75, de 22 de dezembro de 2004. 

CAPÍTULO II 
DO FUNDO MUNICIPAL DE DESTINAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Art. 4' Fica instituído o FUNDO MUNICIPAL DE DESTINAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, de natureza contábil especial, vinculado e administrado 
na Procuradoria-Geral do Município, Secretaria Municipal de Administração e Secretaria 
Municipal de Finanças, tendo por finalidade arrecadar e promover o rateio e pagamento 
dos valores referentes aos honorários advocatícios, nos termos do art. 1°, caput, arts. 7° e 
8°, desta Lei, bem como dos arts. 22 e 23, da Lei n° 8.906/94 e do art. 85, §19°, da Lei n° 
13.105/2015. 

§1° Constituem receitas do Fundo Municipal de Destinação de 
Honorários Advocatícios os valores referentes aos honorários advocatícios de 
sucumbência provenientes de feitos judiciais em que a Fazenda Pública restar vencedora, 
bem como os honorários decorrentes de créditos inscritos em dívida ativa ajuizada, de 
natureza tributária ou não tributária, da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, 
parcelados ou não, inclusive os levados a protesto. 

§2° O saldo de recursos do Fundo será aplicado em 
estabelecimento bancário, mediante operação que assegure, no mínimo, correção 
monetária do valor, respeitadas as normas federais pertinentes. 

§3° O orçamento do Fundo será destinado aos descritos no art. 1° 
desta Lei e integrará o orçamento do Município, bem como observará, na sua elaboração 
e execução, os padrões e normas estabelecidos na legislação vigente. 

§4° Os recursos, orçamentários e extraorçamentários, que 
integram o Fundo Municipal de Destinação de Honorários Advocatícios, somente poderão 
ser aplicados na destinação e rateio dos honorários promovidos na forma dos arts. 7° e 8°, 
desta Lei. 

§5° À Secretaria Municipal de Finanças compete a prática de todos 
os atos necessários à correta administração, contabilidade e movimentação dos recursos 
financeiros do Fundo. 

CAPÍTULO III 
DO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE DESTINAÇÃO DE 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

Art. 5° Fica instituído o CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO DO 
FUNDO MUNICIPAL DE DESTINAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, o qual será 
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responsável pela fiscalização dos atos dispostos no art. 4° desta lei, composto por 05 
(cinco) membros titulares e 05 (cinco) suplentes. 

§1° A escolha dos Conselheiros e seus suplentes dar-se-á da 
seguinte forma: 

I - 02 (dois) Conselheiros e seus respectivos suplentes serão indicados pelo Procurador-
Geral do Município, dentre os Servidores Públicos ocupantes do cargo efetivo de 
Advogado do Município; 

II - 03 (três) Conselheiros e seus respectivos suplentes serão indicados pelo Prefeito 
Municipal, a seu critério, sendo 01 (um) representante e 01 (um) suplente da Secretaria 
Municipal de Administração, 01 (um) representante e 01 (um) suplente da Procuradoria-
Geral do Município e 01 (um) representante e 01 (um) suplente da Secretaria Municipal de 
Finanças. 

§2° O mandato de Conselheiro terá a duração de 02 (dois) anos, 
permitida a recondução. 

§3° Compete ao Prefeito Municipal a nomeação, via portaria, dos 
membros do Conselho e seus suplentes. 

§4° O Conselheiro não perceberá remuneração pelas atividades 
exercidas no Conselho de Fiscalização. 

§5° Os demais aspectos pertinentes ao Conselho de Fiscalização 
serão regulamentados pelo seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO IV 
DO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS 

Art. 6° A Secretaria Municipal de Finanças deverá fornecer ao 
Conselho de Fiscalização e à Secretaria Municipal de Administração, extrato atualizado 
dos valores existentes na conta aberta prevista no art. 4° desta Lei, até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente ao ingresso do valor. 

Art. 7° O percentual de 70% (setenta por cento) dos valores 
previstos no art. 4°, §1°, desta Lei, será distribuído, de forma igualitária, aos ocupantes 
dos cargos mencionados no art. 1° desta Lei, mensalmente, com a folha de pagamento 
dos servidores públicos municipais do mês subsequente ao ingresso do valor. 

§1° O valor resultante do caput deste artigo, obedecerá ao teto 
previsto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

§2° Caso o valor mensal devido individualmente, ultrapasse o valor 
do teto, o montante excedente será pago nos meses subsequentes. 

Art. 8° O percentual de 30% (trinta por cento) dos valores previstos 
no art. 4°, §1°, desta Lei, será utilizado na aquisição ou manutenção de equipamentos, 



o 

o 
§i)  
rt o 

CD.  
(7) 
o) rt 

o 

I 
I 

CL 
N 
NJ 
CD 
I 
00 
I 

Estado do Rio Grande do Sul 
MUNICÍPIO DE BENTO GONÇALVES 

PODER EXECUTIVO 

aquisição de obras literárias, reformas, melhorias e reutilização do espaço físico e 	Z.;) 
LÃ) ambiente de trabalho dos servidores lotados na Procuradoria-Geral do Município, como 

também na qualificação, por meio de cursos, seminários, congressos, palestras e 
assemelhados. 

Art. 9° A totalidade dos valores recolhidos a título de honorários 
advocatícios de que trata o art. 1°, parágrafo único, desta Lei, no período de 18 de março 
de 2016 (data da vigência do Novo Código de Processo Civil) até a data da publicação 
desta Lei, será distribuída aos ocupantes dos cargos mencionados no caput do referido 
artigo, em 06 (seis) parcelas iguais, sendo o primeiro pagamento em até 90 (noventa) dias 
da data da publicação desta Lei, e os demais pagamentos regulados por Decreto, no 
decorrer dos exercícios de 2018/2019. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 10. Sobre os valores rateados entre os servidores públicos 
mencionados no art. 1° desta Lei, incidirá a contribuição previdenciária e fiscal pertinente. 

Art. 11. Para fins de aposentadoria dos advogados públicos que 
ingressaram no serviço público, em data anterior à publicação da Emenda Constitucional 
n° 41, de 19 de Dezembro de 2003, o cálculo dos proventos observará a média das 
parcelas percebidas durante os 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data da 
aposentadoria. 

Parágrafo único. Os advogados públicos que ingressaram no 
serviço público em data posterior à publicação da Emenda Constitucional n° 41/2003, 
terão calculados os seus proventos na forma prevista no art. 1°, da Lei Federal n° 10.887, 
de 18 de junho de 2004. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e seus 
efeitos retroagem à data de início da vigência do Novo Código de Processo Civil, ou seja, 
18 de março de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENTO GONÇALVES, 
aos 	 dias do mês de 	 de dois mil e dezoito. 

GUILHERME RECH PASIN 
Prefeito Municipal 
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